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Resumo: Este artigo analisa as operações do BOPE realizadas em 2023 que resultaram em 

mortes ou lesões de civis por disparos de arma de fogo. A pesquisa foi desenvolvida por meio 

de uma etnografia de documentos produzidos nos procedimentos instaurados para investigar a 

atuação de policiais militares em casos de letalidade policial, o que possibilitou também a 

produção de dados quantitativos a partir da sistematização desses registros. O acesso ao material 

ocorreu durante minha atuação, entre março de 2023 e fevereiro de 2025, nas Promotorias de 

Justiça Junto à Auditoria Militar, órgão responsável pelo controle externo da atividade da 

Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. No total, foram coletados e analisados 46 Registros 

Policiais Militares, que abrangem todos os episódios de letalidade e lesão envolvendo ações do 

BOPE naquele ano. A leitura etnográfica desses documentos permitiu compreender suas lógicas 

de produção, formas de descrição dos fatos e regularidades institucionais, além de viabilizar a 

construção de uma base de dados desagregada. Esse esforço de mapeamento busca preencher 

lacunas das estatísticas oficiais de letalidade policial, como as divulgadas pelo Instituto de 

Segurança Pública, que não permitem distinguir mortes decorrentes de ações da Polícia Militar 

e da Polícia Civil, nem identificar unidades específicas envolvidas nas ocorrências. Assim, a 

organização dos dados concentrou-se exclusivamente nas ações do BOPE em 2023, de modo a 

cumprir os objetivos específicos da pesquisa: identificar padrões, características e contextos 

dessas operações e fornecer dados particularizados sobre a atuação da PMERJ, contribuindo 

para a transparência das ações policiais. 
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BOPE OPERATIONS AND POLICE LETHALITY: 

A DISAGGREGATED ANALYSIS OF 2023 INCIDENTS 

 

Abstract: This article analyzes BOPE operations carried out in 2023 that resulted in civilian 

deaths or injuries caused by firearm discharges. The research was developed through an 

ethnography of documents produced in the procedures opened to investigate the conduct of 

military police officers in cases of police lethality, which also enabled the production of 

quantitative data based on the systematization of these records. Access to the material occurred 

during my work, between March 2023 and February 2025, at the Prosecutor’s Offices Attached 

to the Military Court, the body responsible for external control of the activities of the Military 

Police of the State of Rio de Janeiro. In total, 46 Military Police Records were collected and 

analyzed, encompassing all incidents of lethality and injury involving BOPE actions in that 

year. The ethnographic reading of these documents made it possible to understand their logics 

of production, modes of describing events, and institutional regularities, as well as to construct 

a disaggregated database. This mapping effort seeks to fill gaps in the official statistics on police 

lethality, such as those released by the Public Security Institute, which do not distinguish 

between deaths caused by the Military Police and the Civil Police, nor identify the specific units 

involved. Thus, the organization of the data focused exclusively on BOPE actions in 2023 in 

order to fulfill the specific objectives of the research: to identify patterns, characteristics, and 
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contexts of these operations, and to provide detailed data on PMERJ’s actions, contributing to 

greater transparency in police activity. 
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OPERACIONES DEL BOPE Y LETALIDAD POLICIAL: 

ANÁLISIS DESAGREGADO DE LAS OCURRENCIAS DE 2023 

 

Resumen: Este artículo analiza las operaciones del BOPE realizadas en 2023 que resultaron en 

muertes o lesiones de civiles por disparos de arma de fuego. La investigación se desarrolló 

mediante una etnografía de documentos producidos en los procedimientos destinados a 

investigar la actuación de policías militares en casos de letalidad policial, lo que permitió 

generar datos cuantitativos a partir de la sistematización de esos registros. El acceso al material 

ocurrió durante mi actuación, entre marzo de 2023 y febrero de 2025, en las Fiscalías junto a la 

Auditoría Militar, órgano responsable del control externo de la actividad de la Policía Militar 

del Estado de Río de Janeiro. En total, se recopilaron y analizaron 46 Registros Policiales 

Militares que abarcan los episodios de letalidad y lesión relacionados con acciones del BOPE 

en aquel año. La lectura etnográfica de estos documentos permitió comprender sus lógicas de 

producción, formas de descripción de los hechos y ciertas regularidades institucionales, además 

de posibilitar la construcción de una base de datos desagregada. Este esfuerzo busca llenar 

lagunas presentes en las estadísticas oficiales de letalidad policial, como las divulgadas por el 

Instituto de Seguridad Pública, que no distinguen las muertes resultantes de acciones de la 

Policía Militar y de la Policía Civil ni identifican las unidades involucradas. Por ello, la 

organización de los datos se centró exclusivamente en las operaciones del BOPE en 2023, con 

el objetivo de identificar patrones, características y contextos de estas acciones y ofrecer 

información particularizada sobre la actuación de la PMERJ, contribuyendo al análisis 

cualitativo y cuantitativo de la letalidad policial. 

 

Palabras clave: Justicia Militar; Letalidad Policial; BOPE. 

 

 

 

1 Introdução 

As operações policiais no Rio de Janeiro constituem um elemento estruturante da 

experiência urbana de parcelas expressivas da população, produzindo efeitos cotidianos que 

vão desde a interrupção de serviços essenciais até a intensificação de dinâmicas de medo, 

vulnerabilidade e violação de direitos. Apesar desse impacto, o conhecimento público sobre sua 

extensão, frequência, motivações e resultados permanece restrito. Como observam Hirata, 

Grillo e Dirk1, ainda que essas operações representem eventos que reorganizam a vida social 

em territórios específicos, não há registros públicos sistematizados sequer sobre quantas delas 

são realizadas anualmente, tampouco sobre seus objetivos ou quais forças que as realizam.  

 
1 HIRATA, Daniel Veloso; GRILLO, Carolina Christoph; DIRK, Renato. Operações Policiais no Rio de Janeiro 

(2006-2020): da lacuna estatística ao ativismo de dados. RUNA, archivo para las ciencias del hombre, v. 42, p. 

65-82, 2021. 
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Essa opacidade compõe um cenário mais amplo de escassez estrutural de dados sobre 

violência policial no Brasil. Bueno, Cerqueira e Lima2 mostram que a produção de informações 

nesse campo é marcada por baixa padronização, registros incompletos e falta de rotinas estáveis 

de coleta e divulgação, evidenciando que não há uma cultura institucional de sistematização de 

dados. O efeito disso é o impedimento de construção de séries históricas consistentes, 

fundamentais para o controle público e institucional da atividade policial. 

Essa seria uma das razões da centralidade da letalidade no campo da violência policial: 

a morte deixa rastros institucionais — registros, investigações, procedimentos, etc — que a 

tornam mais verificável, ao contrário de agressões, abusos e outras formas de força não letal, 

frequentemente subnotificadas ou sem documentação padronizada3. Assim, fala-se mais sobre 

mortes não apenas em virtude da sua gravidade, mas porque materializam a dimensão da 

violência policial que produz evidências administrativamente reconhecidas e acessíveis. 

Ainda assim, como discutido por Poliana Ferreira4, o pesquisador que se propõe a 

estudar a polícia que mata, mesmo quando consegue superar o obstáculo inicial representado 

pelo acesso ao campo e pela evidente desconfiança quanto à sua presença, encontra uma cultura 

de sigilo que restringe, ou até impede, o acesso a documentos e procedimentos administrativos. 

Há um esforço constante para ocultar informações sobre o funcionamento institucional do 

público, sempre sob a justificativa de que se tratam de dados sensíveis. Essas dificuldades vêm 

sendo relatadas por pesquisadores da área desde a década de 1980, quando os primeiros estudos 

empíricos sobre a organização e o fluxo do sistema de justiça foram realizados5.  

Nesse contexto, torna-se evidente que mesmo os dados oficialmente disponíveis não 

dão conta de responder a perguntas básicas sobre a atuação policial no estado. Foi, inclusive, a 

partir dessa constatação que esta pesquisa se iniciou. Em 2023, fiquei interessado em saber 

quantas pessoas foram mortas pela Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ) em 

um determinado ano. Embora amplamente reconhecido por sua trajetória de sistematização e 

divulgação de dados, o Instituto de Segurança Pública (ISP), responsável pela produção das 

estatísticas oficiais de criminalidade no Rio de Janeiro, também opera dentro das limitações 

 
2 BUENO, Samira; CERQUEIRA, Daniel; LIMA, Renato S. Sob fogo cruzado II: letalidade da ação policial. 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública, a. 7, p. 118-127, 2013. 
3 LOCHE, Adriana. A letalidade da ação policial: Parâmetros para análise. Revista TOMO, n. 17, p. 39–56, 2010. 
4 FERREIRA, Poliana da Silva. Como abrir a caixa de Pandora?: estratégias metodológicas para o estudo da polícia 

que mata. Revista de Estudos Empíricos em Direito, v. 6, n. 1, 2019. 
5 PAIXÃO, Antônio L. A organização policial numa área metropolitana. Dados – Revista de Ciências Sociais, Rio 

de Janeiro, v. 25, n. 1, p. 63-85, 1982; COELHO, Edmundo Campos. A administração da justiça criminal no Rio 

de Janeiro: 1942-1967. Dados: Revista de Ciências Sociais, v. 29, n. 1, p. 61-81, 1986; LIMA, Roberto Kant de. 

Cultura jurídica e práticas policiais: a tradição inquisitorial. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, 

ANPOCS, v. 4, n. 10, p. 65-84, 1989. 
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estruturais que atravessam o campo. Essa condição se torna evidente quando observamos a 

própria série histórica de letalidade policial elaborada pelo Instituto. 

Paulo Jannuzzi6 propõe um conjunto de 12 atributos que tornam os dados e indicadores 

mais claros, interpretáveis e passíveis de uso técnico e científico adequado; entre esses 

atributos, destaca-se a possibilidade de desagregação dos dados. Ao consultar o indicador 

“morte por intervenção policial”, identifiquei 871 civis mortos em 2023; contudo, a base do ISP 

não permite distinguir quantas dessas mortes decorreram da atuação da Polícia Militar, da 

Polícia Civil ou de outras forças de segurança. Dessa forma, o total mensal ou anual desses 

tipos de caso divulgado pelo ISP representa apenas o somatório das ações de todas essas 

instituições, sem que seja possível identificar qual delas apresenta maior letalidade.  

Além do mais, o ISP organiza seus dados a partir de divisões territoriais denominadas 

Circunscrições Integradas de Segurança Pública (CISP) e Áreas Integradas de Segurança 

Pública (AISP), que correspondem, respectivamente, às áreas de atuação das delegacias e dos 

batalhões. Essas categorias visam estabelecer um georreferenciamento baseado nas unidades 

territoriais, mas não contemplam as forças especializadas, como a Coordenadoria de Recursos 

Especiais (CORE) e o Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE), pois essas não 

possuem delimitação geográfica de atuação, impossibilitando tal enquadramento. Assim, 

quando uma dessas unidades realiza uma operação que resulta na morte de um civil, o registro 

é contabilizado na CISP ou AISP onde ocorreu a ação. Dito de outra maneira: é como se essas 

especializadas não existissem. 

É importante ressaltar que essa pergunta foi feita durante a época em que fui estagiário 

nas Promotorias de Justiça junto à Auditoria Militar (PJAM), órgão de execução do Ministério 

Público que atua formalmente como mecanismo de controle externo da atividade da Polícia 

Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ), atuação essa que privilegia a “concepção jurídica 

da violência policial”7. Durante o período de março de 2023 a fevereiro de 2025, minhas 

atividades cotidianas consistiam em analisar procedimentos que investigavam a conduta de 

policiais militares, identificando se havia indícios de crimes militares e, a partir disso, elaborar 

a peça de denúncia a ser encaminhada ao juiz, ou, quando não havia elementos suficientes, 

preparar o pedido de arquivamento para decisão judicial. De modo mais específico, eu lidava 

com investigações relativas à suposta prática de lesão corporal, tortura, extravio de material 

 
6 JANNUZZI, Paulo M. Indicadores sociais no Brasil: conceitos, fontes de dados e aplicações. 6. ed. Campinas: 

Alínea, 2017. 
7 MESQUITA NETO, Paulo. Violência policial no Brasil: abordagens teóricas e práticas de controle. In: 

PANDOLFI, Dulce; CARVALHO, José Murilo de; CARNEIRO, Leandro Piquet; GRYNSZPAN, Mario. 

Cidadania, justiça e violência. Rio de Janeiro: Ed. Fundação Getulio Vargas, 1999, p. 137. 
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bélico e morte por intervenção policial. 

Diante da constatação da posição singular de observação participante que eu tinha em 

um órgão jurídico de controle externo da atividade policial, com fácil acesso a documentos 

considerados “sensíveis”, percebi que poderia “preencher importantes lacunas deixadas pelas 

estatísticas oficiais”8, viabilizando a publicização de dados fundamentais sobre a atuação da 

PMERJ.  

Para enfrentar essa lacuna, foram coletados e produzidos dados quantitativos a partir 

de uma etnografia de documentos, construída durante o período em que atuei nesse órgão. Os 

registros burocráticos, longe de serem tratados como dados objetivos, foram compreendidos 

como objetos de interpretação, permitindo a produção de um corpus analítico próprio. 

Posteriormente, esses materiais foram organizados e analisados por meio de métodos 

quantitativos, o que possibilitou uma leitura detalhada e desagregada dos eventos. Dessa forma, 

a pesquisa busca especificamente: a) identificar padrões, características e contextos das 

operações do BOPE; e b) apresentar dados particularizados sobre a atuação da PMERJ em 

contextos de letalidade, contribuindo para o debate público e para a transparência das ações 

policiais. 

 

2 Quando a etnografia produz números 

Diante da constatação de que seria inviável mapear todos os casos de letalidade 

produzida pela PMERJ em um único ano, passei a me perguntar: como saber quantas pessoas 

foram mortas por um único batalhão em determinado período? À medida que meu campo 

etnográfico nas PJAM se consolidava, tornou-se claro que a resposta poderia ser encontrada 

nos procedimentos instaurados para apurar a conduta de policiais militares em casos de morte 

por intervenção policial. Embora a Justiça Militar Estadual não tenha competência para 

investigar se a morte decorreu de legítima defesa ou execução sumária, e tampouco para 

denunciar esse tipo de crime, ela é responsável por apurar e denunciar delitos secundários que 

podem cercar o homicídio. A fraude processual é o exemplo mais recorrente. Assim, sempre 

que um policial militar mata um civil no exercício de suas funções, duas investigações são 

abertas: uma na delegacia da área, destinada à Promotoria de Investigação Penal, e outra no 

batalhão de origem, enviada às PJAM. 

Com isso, decidi concentrar a análise em uma unidade que, embora amplamente 

reconhecida no imaginário fluminense por matar muito e ser muito violenta, carece de dados 

 
8 HIRATA; GRILLO; DIRK, Operações Policiais no Rio de Janeiro (2006-2020), cit. 
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públicos que permitam mensurar com precisão os efeitos de suas operações, criando um 

paradoxo entre sua fama de letalidade e a ausência de instrumentos que possibilitem avaliar seu 

impacto real. O objeto escolhido então seria o Batalhão de Operações Policiais Especiais 

(BOPE). O recorte temporal foi definido justamente pelo tempo que a pesquisa foi iniciada. 

Pesquisas que apresentaram dados quantitativos sobre letalidade policial não são algo 

recente9. Contudo, minha proposta se diferencia por buscar reconstruir, de forma completa, 

todos os casos envolvendo mortos e feridos decorrentes da atuação de um único batalhão ao 

longo de um ano. O ineditismo do mapeamento decorre diretamente das limitações dos dados 

oficiais produzidos no estado, que dificultam o acesso a informações desagregadas por unidade 

policial. 

Com esse conjunto de dados, busquei responder perguntas como: quantos civis foram 

mortos, feridos ou presos ilesos10? Quantos policiais foram mortos e feridos? Onde ocorreram 

as mortes? Para quais hospitais as vítimas foram encaminhadas? Quais cidades, bairros e 

territórios concentram maior incidência de incursões, vitimizações e apreensões? Em que 

períodos do dia houve mais mortes? 

Importante ressaltar que os métodos quantitativos me serviram apenas para 

organização e análise dos dados que serão apresentados, já que intencionava, como insisto, uma 

leitura detalhada e desagregada dos eventos. Porém, esses dados quantitativos não poderiam ser 

sistematizados e organizados da maneira que foram sem que eu não estivesse profundamente 

submerso nesse campo, sem que eu compreendesse o funcionamento e os limites de atuação da 

Justiça Militar Estadual do Rio de Janeiro, especialmente no que se refere à forma como a 

PMERJ investiga seus próprios agentes quando estes matam civis, e aos critérios que orientam 

a decisão das PJAM de arquivar ou oferecer denúncia nesses casos11.  

 
9 Para citar apenas alguns: CANO, Ignácio. Letalidade da Ação Policial no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: ISER, 

1997; CHEVIGNY, Paul. Police Deadly Force as Social Control: Jamaica, Brazil and Argentina. Núcleo de 

Estudos da Violência, São Paulo, n. 2, 1991, p. 10; SINHORETTO, Jacqueline; SILVESTRE, Giane; 

SCHLITTLER, Maria C. A produção da desigualdade racial na Segurança Pública de São Paulo. In: 29ª Reunião 

Brasileira de Antropologia. Anais, Natal, 2014; MACHADO, Igor Suzano.; RIBEIRO, Ludmila Mendonça Lopes. 

A resposta judicial para homicídios envolvendo policiais no Brasil: uma análise quantitativa. Canadian Journal of 

Latin American and Caribbean Studies, v. 41, n. 3, 2016; BRITO, Tiago de Jesus. O controle da violência policial 

na democracia brasileira: Uma análise do processamento da letalidade policial na justiça militar. Revista de 

Ciências do Estado, Belo Horizonte, v. 3, p. 335, 2018. 
10 A utilização dessa categoria é influenciada pela pesquisa de Ignácio Cano. Entendo aqui por “preso ileso” 

aqueles que foram detidos sem apresentarem perfurações de disparos de arma de fogo, mas não significa que foram 

apresentados especificamente sem apresentar escoriações, hematomas etc. Cf. CANO, Ignácio. Letalidade da Ação 

Policial no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: ISER, 1997, p. 25. 
11 CRUZ, Thales Santos da. Como os casos de letalidade policial são investigados na Justiça Militar do Rio de 

Janeiro? Um estudo de caso a partir das mortes em operações policiais do BOPE. 2025. 90 f. Monografia 

(Graduação em Segurança Pública) – Departamento de Segurança Pública, Universidade Federal Fluminense, 

Niterói, 2025. 
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Essa inserção no campo foi decisiva para a construção de um corpus analítico próprio 

só foi possível porque olhei para os documentos, e não através deles12. Tomei como fonte 

primária os Registros de Polícia Militar, instaurados após uma morte por intervenção policial, 

e foi justamente essa abordagem que me permitiu apreender não apenas o seu conteúdo textual, 

mas também as práticas, temporalidades e disputas de sentido que eles condensam13. Assim, os 

RPM não foram tratados apenas como fontes de informação, mas como artefatos etnográficos14, 

voltando-se à observação de sua agência e sua possibilidade performativa, assim como para as 

formas de interação entre os documentadores e as instituições que lhes conferem valor 

probatório15.  

Dito de outra maneira: os documentos burocráticos não devem ser entendidos como 

simples representações da realidade, mas como dispositivos que a produzem. Assim, mais do 

que espelhar o mundo, os documentos o fazem existir pela força de sua própria repetição, 

instaurando efeitos de verdade e consolidando determinadas formas de ver, dizer e agir16. Essa 

perspectiva me fez querer não apenas “contar as mortes”17, mais do que medir a letalidade, 

busquei compreender suas condições de possibilidade: como cada operação é narrada, quais 

elementos ganham visibilidade e quais permanecem silenciados. 

Produzir dados, nesse contexto, implicou compreender, de dentro, o funcionamento 

das malhas que compõem os órgãos de controle interno e externo da PMERJ, um entendimento 

que se construiu justamente a partir da observação etnográfica da circulação, dos fluxos e dos 

modos de atribuição de sentido aos documentos burocráticos consubstanciados em 

procedimentos investigatórios. 

 

3 O Registro Policial Militar 

Até o ano de 2021, todos os casos de morte por intervenção policial e/ou lesão corporal 

provocada por disparo de arma de fogo eram investigados na Justiça Militar Estadual do Rio de 

 
12 HULL, Matthew. Government of Paper: The Materiality of Bureaucracy in Urban Pakistan. Berkeley: University 

of California Press, 2012; FERREIRA, Letícia. Fazer antropologia com papel: estratégias e experiências de 

pesquisa com arquivos institucionais e documentos burocráticos. In: SOUZA, Candice Vidal e; ECKERT, 

Cornelia (orgs.). 70 anos Reunião Brasileira de Antropologia (1953-2023). 1. ed. Brasília: ABA Publicações, 

2024, p. 444. 
13 VIANNA, Adriana. Etnografando documentos: uma antropóloga em meio a processos judiciais. In: 

CASTILHO, Sérgio; SOUZA LIMA, Antônio C.; TEIXEIRA, Carla (orgs.). Antropologia das práticas de poder: 

reflexões etnográficas entre burocratas, elites e corporações. Rio de Janeiro: Contracapa/FAPERJ, 2014, p. 43-70. 
14 FERREIRA, Letícia. Encontros etnográficos com documentos burocráticos: estratégias analíticas da pesquisa 

antropológica com papéis oficiais. Etnografías contemporáneas, v. 8, p. 162-185, 2022. 
15 FERREIRA, Fazer antropologia com papel, cit. 
16 VIANNA, Etnografando documentos. cit. 
17 ZALUAR, Alba. Violência e crime. In: MICELI, Sérgio. (org.). O que ler na ciência social brasileira (1970-

1995). São Paulo: Anpocs, 1999, p. 13-107. 
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Janeiro por meio da instauração de um Inquérito Policial Militar (IPM). Contudo, naquele ano, 

uma resolução conjunta entre a Secretaria de Estado de Polícia Militar e o Ministério Público 

do Rio de Janeiro determinou que esses casos passassem a ser apurados por meio de Registro 

Policial Militar (RPM)18. Isto significa que os RPM são instaurados pelos batalhões 

exclusivamente em três circunstâncias19: i) uma ação policial na qual houve o resultado de 

morte(s); ii) uma ação policial na qual houve o resultado de ferido(s) devido aos disparos de 

arma de fogo; e iii) uma ação policial na qual houve o resultado de morte(s) e ferido(s) devido 

aos disparos de arma de fogo. Quando digo “morto(s)” e “ferido(s)”, refiro-me também à 

possibilidade da lavratura do RPM em um cenário que apenas o policial seja ferido e/ou morto. 

Portanto, o total de RPM lavrados por um batalhão em um determinado ano serve como base 

para identificar o número de vítimas fatais e de feridos associados à sua atuação. 

Para a construção desta pesquisa, foram analisados 46 RPMs lavrados pelo BOPE no 

ano de 2023. Mas, antes de dar prosseguimento na análise dos RPM, é preciso algumas 

ponderações com o intuito de esclarecer alguns recortes feitos e quais foram os critérios que 

guiaram minhas decisões nesta fase de tratamento, organização e análise dos dados. 

O primeiro ponto trata da exclusão de um dos RPMs do escopo de análise, visto que o 

procedimento apurava um assalto sofrido por um policial enquanto retornava para sua 

residência. Durante o assalto, o policial reagiu e acabou sendo baleado no processo. Portanto, 

esse caso foi excluído, pois o policial não estava em serviço no momento em que foi baleado, 

fazendo com que seu ferimento não fosse resultado de um confronto armado em uma operação 

policial. Com isso, a amostra de casos a serem analisadas foi reduzida para 45 RPM. 

O segundo ponto é definir o que eu entendo por “ação policial”. Geralmente, essas 

ações são divididas em dois tipos fundamentais de atuação: ostensiva e repressiva. Esta refere-

se aos patrulhamentos e essa às operações. Quando algum dos três cenários descritos 

anteriormente ocorre, sejam eles resultados de um patrulhamento ou operação, um RPM é 

instaurado naquele batalhão da origem dos fatos. Porém, devido à natureza peculiar da atuação 

policial do BOPE — afinal, é uma unidade especializada em agir, em tese, em situações de 

grandes riscos —, esse batalhão não realiza patrulhamentos, fazendo com que todos os RPM 

aqui analisados sejam resultado de ações policiais que são convencionalmente caracterizadas 

 
18 Por uma questão de limitação de páginas, assim como por fugir do escopo do trabalho, não entrarei em detalhes 

sobre o contexto que levou essa mudança, a diferença entre esses tipos de procedimentos e os impactos dessa 

mudança no plano investigativo de casos de morte por intervenção policial na Justiça Militar Estadual do Rio de 

Janeiro. Para saber mais, ver: CRUZ, Como os casos de letalidade policial são investigados na Justiça Militar do 

Rio de Janeiro?, cit. 
19 Digo “exclusivamente” com base na determinação na Resolução Conjunta SEPM/AUDCAP nº 001, de 19 de 

outubro de 2021. Porém, como será visto adiante, apesar de raros, há casos que acabam sendo exceção. 
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como operações. Dessa forma, quando digo 45 RPM, significa que também estou querendo 

dizer que estão sendo analisadas 45 operações que tiveram como resultado alguma vitimização.  

O terceiro ponto é uma ressalva em relação ao universo de casos: se eu consegui 

mapear todos os mortos ou feridos pelo BOPE em 2023, o mesmo não pode ser dito em relação 

ao universo total de operações realizadas pelo BOPE naquele ano: se durante uma operação os 

policiais chegaram a entrar em algum confronto armado que não houve qualquer tipo de 

vitimização (seja por parte dos agentes ou seja por parte dos civis), ou mesmo se durante a 

operação não houve qualquer disparo por parte dos policiais, não foi possível acessá-los, já que 

não é instaurado RPM em tais circunstâncias. Isso significa que, dentre um conjunto total de 

operações realizadas pelo BOPE em 2023, do qual não é possível precisar, posso concluir que 

45 delas resultaram em algum tipo de vitimização. 

O quarto ponto é uma questão a ser ressaltada: para a construção de um RPM, é 

obrigatório ser juntada a Ordem de Operação ou Ordem de Patrulhamento que originou os fatos. 

Por exemplo: se aquela vitimização se deu em circunstância de uma operação, é necessário 

juntar a ordem dada pelo Comandante da Unidade que justifique a necessidade da intervenção 

policial naquele local, qual é o seu objetivo etc. Os objetivos de uma operação se baseiam em 

quatro tipos de Ação Repressiva (A REP), que são caracterizadas da seguinte forma: A REP 1 

(vasculhamento), A REP 2 (busca e captura), A REP 3 (revista em veículos) e A REP 4 (cerco). 

A sua importância, nesse contexto, é que esse documento permite estimar a quantidade de 

operações realizadas naquele ano na medida em que as ordens são organizadas numericamente. 

Assim, ao analisar o último RPM lavrado em 2023, instaurado após uma incursão do BOPE no 

bairro Parada de Lucas no dia 27 de dezembro, percebi que essa ação foi determinada por meio 

da Ordem de Operações Nº 309, para cumprir com os objetivos da A REP 1 e 2. 

Analisando esses documentos presentes no RPM, pude perceber que são redigidos de 

maneira genérica e quase idêntica, tendo como única diferença a descrição do horário e dia que 

a operação será realizada, o local e quantos veículos serão empregados (quantas ambulâncias, 

viaturas etc). Com isso, a natureza das 45 Ordem de Operação às quais tive acesso, todas eram 

para cumprir A REP I e II: 

A REP I- Vasculhamento- Desenvolvimento de ações de caráter genérico, visando à 

repressão de todas as formas de crime ou contravenção pelo vasculhamento da área 

considerada; 

A REP II- Busca e Captura- Desenvolvimento de ações com objetivos específicos de 

reprimir uma determinada espécie de crime ou contravenção, visando a busca e 

detenção dos delinquentes envolvidos e a apreensão de materiais utilizados para 

prática de delitos20. 

 
20 COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS (COE). Ordem de Operações nº 309/2023. [s.l.]: Comando de 

Operações Especiais, 2023. 
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Desta maneira, se não tenho como precisar o total de ações policiais realizadas pelo 

BOPE naquele ano, é possível afirmar que das 309 operações realizadas até o dia 27 de 

dezembro, 45 houve alguma vitimização. Ainda assim, essa informação serve apenas para nos 

situar às particularidades administrativas da PMERJ, tendo pouco valor à nível de elucidação, 

comparação ou mesmo explicação de algum fenômeno, visto que não houve qualquer análise 

mais profunda: não há como mensurar quais foram as A REP que fundamentaram as outras 

operações, quais foram o contexto em que elas foram determinadas etc. 

Por último, como objetivo da coleta, análise e organização dos dados desses 45 RPMs, 

busquei compreender características e padrões das operações do BOPE em 2023. Para isso, 

procurei desagregar esses dados ao máximo, pensando-os em dimensões totais e específicas. 

 

4 Abrindo a caixa de pandora21: características das operações do BOPE com 

resultado morte e/ou feridos em 2023 

Antes de passarmos aos gráficos, algumas informações preliminares: em relação a 

vitimização, as 45 operações realizadas pelo BOPE em 2023 resultaram em 72 civis mortos, 12 

feridos e 3 presos ilesos. Todas elas homens. Pelo lado do BOPE, a sua tropa não sofreu 

qualquer baixa, mas apresentou 4 feridos. Adianto, também, que não foi reportada nenhuma 

morte acidental, as chamadas vítimas de “bala perdida”. 

 

Gráfico 1- Quantidade de mortos, feridos e presos ilesos por RPM 

. 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 

 
21 FERREIRA, Como abrir a caixa de Pandora?. cit. 
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Nesse gráfico, as séries foram divididas em “Zero”, “Um”, “Dois", “Três” e “Quatro 

ou mais” porque busco dimensionar a distribuição e frequência de vitimizações identificadas 

por RPM. Sendo assim, ao somar as cinco colunas de cada categoria teremos sempre 45 como 

resultado, pois corresponde a amostra de casos que fizeram parte do escopo de análise.  

Para ilustrar a organização dos dados, utilizarei a categoria “Civis Mortos” como 

exemplo. A distribuição de vítimas fatais por operação está estruturada da seguinte forma: em 

4 operações não houve vítimas fatais, em 27 operações ocorreu uma morte em cada, em 8 

operações houve duas mortes em cada, em 3 operações ocorreram três mortes em cada e, em 3 

operações, houve quatro ou mais mortes em cada. A mesma lógica será aplicada para as outras 

categorias. Agora, o que o gráfico nos indica é que apenas quatro operações não registraram 

vítimas fatais, o que significa uma taxa de 91% de letalidade nas operações analisadas.  

Apesar de haver a predominância de um óbito por operação, quando nos atemos aos 

resultados “Três” e “Quatro ou mais”, observamos a existência de seis chacinas22. As operações 

com três vítimas fatais cada ocorreram, respectivamente, na Cidade de Deus (Jacarepaguá), 

Morro da Caixa d’Água (Jacarepaguá) e no Parada de Lucas (Complexo de Israel). Já as outras 

três são oriundas das operações ocorridas na Vila Cruzeiro (Penha) com 10 mortos; Cascatinha 

(Vargem Grande) com 6 mortos e Vila do Sapê (Jacarepaguá) com 4 mortos. Em apenas seis 

operações tivemos 29 mortes, o que representa cerca de 40% do total de óbitos registrados. É 

facilmente constatado que naquele ano houve uma maior incidência de chacinas ocorridas na 

Zona Oeste, predominantemente no bairro Jacarepaguá. Dos seis territórios, cinco delas foram 

descritas pelos policiais como sendo regiões dominadas pelo Comando Vermelho. Apenas 

Parada de Lucas foge dessa lógica ao ser descrito como “território do TCP23”. 

Esses números acabam contrastando com o número de operações em que foi registrado 

civis feridos e ilesos: enquanto o primeiro representa apenas 8 operações de 45, o segundo 

representa 2. Em situação de confronto armado, o que se espera é que o número de feridos seja 

superior ao de mortos, pois, caso contrário, a polícia está agindo “para propósitos outros que a 

proteção da vida em emergência”24. 

 
22 O uso da categoria “chacina” neste trabalho segue a definição adotada pelo Grupo de Estudo dos Novos 

Ilegalismos (GENI-UFF), que a caracteriza como a ocorrência de três ou mais assassinatos em um mesmo local e 

motivados por uma mesma causa. CHACINAS policiais. Relatório de pesquisa. GENI‑UFF (Grupo de Estudos 

dos Novos Ilegalismos da Universidade Federal Fluminense), Rio de Janeiro, 2022. 
23 Terceiro Comando Puro, considerado um dos principais grupos armados em atuação no Rio de Janeiro. 
24 CHEVIGNY, Police Deadly Force as Social Control, cit., p. 10. 
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Ignácio Cano25 e Paul Chevigny26 analisaram a atuação policial em casos de confronto 

armado, chegando à conclusão em suas pesquisas que haviam indícios de uso excessivo da força 

por policiais nos contextos que analisaram. Para chegar nesse resultado, os autores utilizaram 

de três parâmetros que surgiram para aferir se uma determinada polícia tem um elevado índice 

de letalidade e se em suas ações há indícios de excesso do uso da força: “a relação entre civis 

mortos e civis feridos em uma ação policial; a relação entre civis e policiais mortos; o percentual 

das mortes provocadas pela polícia em relação ao total de homicídios dolosos"27. 

Colocando em perspectiva a atuação do BOPE com os dois primeiros parâmetros, 

vemos uma indicação de que quando esse batalhão realiza uma incursão, é com o intuito de 

matar. Claro, pode-se argumentar que essa desproporcionalidade entre vitimização de civis e 

policiais do BOPE tenha como explicação a natureza de sua atuação em contextos de extremo 

risco, havendo uma necessidade de um treinamento especializado de sua tropa. Mas é 

justamente por esse cenário de intenso risco e perigo que causa estranheza em não haver 

minimamente uma paridade de forças.  

 

Quadro 1 - Comparativo entre vitimizações de civis e policiais 

 Civis  

mortos 

Civis  

feridos 

Civis presos 

ilesos    

Policiais 

mortos 

Policiais  

feridos 

Operação 01 3 0 2 1* 2* 

Operação 02 2 0 0 0 1 

Operação 03 10 3 0 0 2 

Operação 04 0 0 0 0 1 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

  

Neste Quadro, a ideia é colocar em evidência cada uma das operações que tiveram 

como resultado algum ferimento por parte dos policiais, comparando as vitimizações desses 

casos entre civis e policiais. Dessa forma, considerando os dois lados das ações, busco mostrar 

se existiu alguma relação de paridade de força. 

A Operação 01, à primeira vista, pode ser interpretada como um erro de análise, uma 

vez que o gráfico anterior aponta que não houve policiais do BOPE mortos durante operações. 

Esse caso refere-se a uma ação de apoio tático realizada pelo BOPE ao 16° BPM na Parada de 

 
25 CANO, Letalidade da Ação Policial no Rio de Janeiro, cit. 
26 Idem.  
27 LOCHE, A letalidade da ação policial, cit., p. 45.  
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Lucas. O policial que faleceu e os outros dois feridos eram lotados em outros batalhões. Embora 

o BOPE tenha chegado ao local após o início da operação, foi a sua equipe que acabou sendo 

responsável pela morte de três pessoas, assim como a prisão realizada pelos outros dois. Essa 

chacina gerou grande repercussão na mídia, principalmente devido à circulação de um vídeo 

feito momentos antes da morte desses três28. As imagens mostram que dois deles estavam com 

suas mãos algemadas, mas, ainda assim, os policiais alegam que houve um confronto armado 

dentro de casa, o que teria os obrigado a “revidar a injusta agressão”. Horas após, as três vítimas 

deram entrada no hospital levadas pelos policiais, que alegaram a necessidade de socorrê-los 

pois foram encontradas ainda vivas e que só após a entrada é que teriam “evoluído a óbito”. 

Contudo, segundo o Boletim de Atendimento Médico, os três deram entrada já mortos. 

A Operação 02 aconteceu em um território da Zona Norte. Aqui vale destacar que, 

após exatamente uma semana desses acontecimentos, o BOPE realizou outra incursão nessa 

mesma favela. Dessa vez, nenhum de seus agentes foram vitimados. O mesmo não pode ser 

dito em relação aos civis, para os quais foi registrada uma morte. 

A Operação 03, uma operação ocorrida na Vila da Penha (Zona Norte), é a única entre 

as 45 analisadas que registra dois policiais do BOPE feridos na mesma operação. Em contraste, 

ao observarmos as baixas do lado civil, verificamos a maior chacina do ano (considerando toda 

a PMERJ, não apenas o BOPE), com três feridos além das dez vítimas fatais.  

Por fim, temos a Operação 04, ocorrida em uma comunidade na Praça Seca em 

Jacarepaguá, a única a apresentar vitimização policial sem que qualquer civil fosse ferido ou 

morto.  

Gráfico 2- Natureza das operações apuradas por RPM 

 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 
28 Para conferir a notícia do caso, Cf: LUCCHESI, Bette. Delegacia de Homicídios e Corregedoria da PM 

investigam se policiais executaram suspeitos rendidos no Complexo de Israel. G1, Rio de Janeiro, 29 dez. 2023. 
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O Gráfico 2 nos traz dados complementares ao Gráfico 1, especificando ainda mais as 

características das operações do BOPE. Por exemplo: temos um total de 37 operações com 

apenas mortes. Ao decompor esse conjunto de dados, buscando entender a distribuição das 

mortes por operação, encontramos a seguinte divisão: 4 dessas ações policiais representam as 

chacinas da Cidade de Deus, Morro da Caixa d’Água, Vila do Sapê e Cascatinha (um total de 

16 óbitos); 8 operações registraram 2 mortes por operação; e 21 operações resultaram em uma 

única vítima fatal por ação policial. Isto é, num universo total de 72 mortes produzidas pelo 

BOPE em 2023, 53 delas se deram em um contexto de vitimização exclusivamente fatal. 

Somando as categorias “operações com mortes e feridos” e “operações com mortes e 

presos ilesos”, temos 19 mortos, 9 feridos e 3 presos ilesos. Dentre as operações abarcadas por 

essas categorias, apenas uma delas, ocorrida em Bangu, Zona Oeste, teve como resultado mais 

feridos do que mortos. Já nos três casos com resultado exclusivamente feridos, houveram uma 

vitimização desse tipo em cada. 

 

Gráfico 3- Horário do fato 

 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 

Considerando o horário registrado nos RPM, observamos que 24 operações ocorreram 

durante o dia, com a maior incidência no período da tarde, sendo 16 horas o "horário de pico"; 

enquanto 21 operações ocorreram à noite, com predominância de casos registrados durante a 

madrugada.  
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Quadro 2 - Vitimizações por períodos do dia 

 Civis  

mortos 

Civis  

feridos 

Civis presos 

ilesos    

Policiais 

mortos 

Policiais  

feridos 

Madrugada 28 6 0 0 4 

Manhã 9 2 2 0 0 

Tarde 26 3 1 0 0 

Noite 9 1 0 0 0 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 

Apesar de ter mais incidência de operações no período da tarde (16 no total), é na 

madrugada que podemos perceber o ponto crítico em relação à letalidade: em 13 operações, 28 

mortes, o que significa aproximadamente duas mortes por caso. Além disso, é também o único 

período em que os policiais do BOPE se feriram.  

Em relação ao período da manhã, o que mais chama a atenção é a ausência de 

operações entre as 8h e 9h. Isso aponta que, apesar da queda significativa nas vitimizações fatais 

em comparação com a madrugada e a tarde, as mortes nesse período estão mais concentradas 

em um intervalo de tempo específico. Isto é, apesar dos policiais agirem em menos horários 

durante esse período, matam tanto quanto no período da noite, por exemplo, em que suas 

atuações estão mais distribuídas. 

Ao nos determos nas operações que resultaram em três ou mais mortes, aqui 

caracterizadas como chacina, temos o seguinte: Cidade de Deus, com três mortes (tarde); Morro 

da Caixa d’Água, com três mortos (madrugada); Parada de Lucas, com três mortes (manhã); 

Vila do Sapê, com quatro mortos (madrugada); Cascatinha, com seis mortos (tarde); e Vila 

Cruzeiro, com dez mortos (madrugada). Ou seja, dos 28 mortos durante a madrugada, 17 deles 

foram apenas em três operações. Já em relação aos 26 mortos durante à tarde, 9 foram em 

apenas duas ações policiais. Podemos concluir com isso que as operações mais letais ocorreram 

no período da madrugada, enquanto é no período vespertino em que as mortes ocorreram de 

forma mais contínua.  

Além das diferenças entre os períodos do dia, a distribuição semanal das operações 

também reforça certos padrões. Às segundas-feiras concentram o maior número de ações (11), 

enquanto terças e quartas registram 6 cada, e as quintas-feiras somam 5 ocorrências. Já as 

sextas-feiras apresentam 7 operações, seguidas dos sábados, também com 6, e dos domingos, 

que reúnem o menor número de casos (4). Essa variação evidencia que os padrões de letalidade 
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observados nos diferentes períodos do dia se articulam a uma rotina semanal marcada por maior 

concentração de operações no início da semana e queda gradual até o domingo. 

 

Gráfico 4- Local da morte 

 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 

O documento utilizado como base para a categorização "chegaram mortos no hospital" 

foi o Boletim de Atendimento Médico (BAM). Segundo a narrativa policial, esses 67 indivíduos 

foram “encontrados caídos ao solo com vida”, havendo de imediato o seu socorro e, após 

chegarem ao hospital, teriam “evoluído a óbito”. Mas lendo cuidadosamente os BAM’s, percebi 

que o profissional médico que preenchia as informações daquele documento deixava 

discriminado que aquele paciente “deu entrada já cadáver” ou “deu entrada em óbito”. Já para 

categorização dos “morreram no hospital”, foi possível assim concluir pelo fato de haver o 

registro da evolução do quadro médico após a entrada do paciente, pois, constatado os seus 

sinais vitais, eram encaminhados para a UTI. Assim, constatei que somente 4 das vítimas teriam 

de fato morrido após darem entrada no hospital. 

É importante destacar que, durante a operação na Vila da Penha, que resultou em 10 

mortes, os policiais do BOPE encaminharam apenas 7 das vítimas para os hospitais. As outras 

3 foram levadas por moradores da região, com as autoridades locais tomando conhecimento 

disso somente algumas horas depois. Essas 3 vítimas também chegaram aos hospitais já sem 

vida. 

Ainda que um desses óbitos tenha sido declarado no local do fato, não tive acesso ao 

laudo pericial, pois não houve iniciativa por parte do encarregado da investigação de requisitá-
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lo à Delegacia de Homicídios, havendo necessidade de retornar os autos para cumprimento de 

diligências. Essa diligência não foi concluída até o término desta pesquisa. 

A prática de remoção de cadáver não é nenhuma novidade, seja para os acadêmicos, 

seja para a família das vítimas ou mesmo para promotores e juízes. Mas, em um cenário 

hipotético, imaginemos que o policial atirou em um dos “opositores” e viu que ele morreu de 

imediato. Na impossibilidade de resguardar a cena do crime ou mesmo o corpo da vítima, como 

ele deve proceder? Vale lembrar que abandono de cadáver também é uma conduta tipificada 

como crime. 

Para entender melhor esse cenário, resolvi perguntar diretamente a um major da 

PMERJ que atuava comigo nas PJAM, oficial cedido pela corporação para exercer a função de 

“oficial de ligação”. Esse cargo é destinado a policiais com ampla rede de contatos na PMERJ, 

que atuam como ponte entre os promotores e o alto escalão, oferecendo assessoramento técnico 

devido ao seu conhecimento sobre o funcionamento administrativo da corporação. Justamente 

por essa experiência, o major Castro tornou-se um dos principais interlocutores da minha 

pesquisa. Sabendo que ele também havia servido durante anos no Batalhão de Choque e 

relatado experiências em situações de confronto armado, decidi perguntá-lo sobre como 

proceder nesse tipo de situação. A resposta obtida foi em tom pragmático: “E o camarada vai 

fazer o que com o cadáver? Entregar ao IML não pode porque antes precisa da Guia de 

Encaminhamento de Cadáver. Se chegar no hospital dizendo que está morto, também não 

aceitam. Na delegacia então nem se fala”.  

Fazendo o mesmo questionamento aos promotores das PJAM e a alguns interlocutores 

policiais, incluindo um ex-integrante do BOPE, as respostas foram convergentes. A prática de 

remoção das vítimas para hospitais, ainda que recorrente, não se explica apenas por uma 

tentativa deliberada de mascarar a cena da morte, mas também pela ausência de protocolos 

claros sobre como proceder diante dessas situações. Em alguns casos, o encaminhamento ao 

hospital aparece como uma resposta transmitida e reproduzida no cotidiano policial. Essa 

ambiguidade entre improviso e conveniência evidencia o modo como a indefinição institucional 

acaba por moldar as ações no terreno. 

Na ausência de protocolos de ação bem definidos, assim como de efetivos mecanismos 

de controle da atividade policial, são criadas zonas opacas que conferem a esses agentes um 

maior poder discricionário. As formas e meios de gerir essas zonas vão ser aprendidas e 

ensinadas por meio de experiências e ensinamentos geracionais (do “antigão” ao mais 
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“moderno”), se naturalizando enquanto um ethos29 dentro da corporação. Como resultado, em 

um cenário em que aquele agente vem a ser punido por isso, impera um sentimento de injustiça 

e perseguição à figura do policial na sociedade, traduzido no velho sentimento de que “eles não 

permitem que a gente faça o nosso trabalho”30. Além disso, outro efeito prático da opacidade é 

que ela favorece a atuação daqueles policiais que estão na sacanagem, utilizando um jargão do 

meio, pois dificulta a responsabilização de seus atos.  

 

Gráfico 5- Hospitais para os quais as vítimas civis foram encaminhadas 

 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 

O gráfico 5, diferentemente dos outros, tem em seu escopo de análise apenas 43 

operações que resultaram em 71 mortes. Isso porque é preciso lembrar que: a) uma dessas 

operações não registrou vitimização de nenhum civil, apenas de um policial do BOPE; b) como 

vimos com o Gráfico 4, das 72 vítimas fatais, uma delas teve seu óbito registrado no local do 

fato e, por consequência, não foi levado para nenhum hospital.  

O primeiro ponto que se destaca é que, ao observarmos a localização dos hospitais, 

constatamos que das 71 vítimas que foram encaminhadas, 69 delas (aproximadamente 97%) 

foram levadas para unidades localizadas na cidade do Rio de Janeiro. Isso porque apenas o 

Hospital Municipal Adão Pereira e o Hospital Estadual Azevedo Lima estão localizados fora 

da capital, respectivamente em Duque de Caxias e Niterói. Dividindo a localização desses 

hospitais pensando nas zonas administrativas da cidade, teríamos: quatro deles são na Zona 

Norte; três deles estão na Zona Oeste; um deles na Zona Sul; e um deles no Centro. 

 
29 LIMA, Cultura jurídica e práticas policiais. cit. 
30 PAIXÃO, A organização policial numa área metropolitana. cit. 
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Analisando a relação entre o número de operações com pacientes que dão entrada já 

mortos, é possível perceber incidências nos Hospitais Municipais Lourenço Jorge e Getúlio 

Vargas, o que nos permite deduzir uma frequência e foco de operações do BOPE na Zona Oeste 

e Zona Norte da capital, regiões essas em que esses dois hospitais estão localizados. 

A discrepância entre as variáveis dos Hospitais Municipais Lourenço Jorge e Getúlio 

Vargas, havendo em média a entrada de dois mortos por operação, pode ser parcialmente 

explicada ao entendermos que as vítimas fatais das quatro chacinas ocorridas na Zona Oeste e 

das duas na Zona Norte foram encaminhadas exclusivamente para esses respectivos hospitais. 

Com isso, das 27 vítimas fatais que deram entrada no Lourenço Jorge, 16 foram levadas após 

quatro operações. Da mesma forma, das 21 vítimas fatais que deram entrada no Getúlio Vargas, 

13 foram levadas após duas operações. Mas, mesmo que essas chacinas não houvessem 

ocorrido, ainda assim eles liderariam como hospitais com maior entrada de vítimas fatais. 

  

Gráfico 6- Total de apreensões de armas de fogo, simulacros e celulares 

 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 

No Gráfico 6, foi eliminado da contagem as drogas apreendidas devido a forma como 

as apreensões são descritas, pois utiliza-se unidades como "papelote", "sacolé" e "pino", não 

indicando com precisão o peso dessas substâncias. Essas descrições, na verdade, estão mais 

relacionadas à maneira pela qual as drogas são embrulhadas, o que impede um padrão de 

conversão claro entre essas unidades e o peso real do material apreendido, trazendo obstáculos 

para uma estimativa exata, o que pode levar a uma subestimação ou superestimação do volume 

total de substâncias apreendidas. 
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Para esclarecimento, das 45 operações, em 21 foram apreendidas apenas armas, e em 

21 foram apreendidas armas e drogas. Nas 3 operações restantes, não houve apreensão de armas 

de nenhum tipo. Na primeira, foram apreendidos apenas carregadores e munições; na segunda, 

um simulacro e uma moto roubada; e na terceira, 19 bombas de fabricação caseira, 

carregadores, munições e drogas. 

Também foi eliminado apreensões de automóveis roubados, bombas caseiras, 

granadas e munições, visando uma redução na quantidade de categorias que o gráfico ia 

comportar, evitando assim uma certa confusão. Portanto, as apreensões trazidas no gráfico não 

refletem os resultados obtidos como um todo, mas sim de um recorte influenciado por critérios 

particulares. Outro ponto importante é que o número de armas apreendidas é resultado 

exclusivamente de operações que terminaram em algum tipo de vitimização. Dito de outra 

maneira: se em alguma operação, que não terminou com mortos e/ou feridos, o BOPE realizou 

apreensões, não foi possível acessá-los.  

Considerando que estão em análise as 45 operações, cujo resultado obteve 72 mortos, 

12 feridos e 3 presos ilesos, é possível concluir uma disparidade entre o número de armas 

apreendidas com o resultado total dos tipos de vitimização. 

Apesar de ter sido a operação que teve como desfecho o maior número de vítimas 

fatais e uma das que tiveram o maior número de feridos, a chacina na Vila da Penha teve como 

saldo operacional a apreensão de 3 fuzis. Nas outras cinco chacinas mapeadas nessa pesquisa, 

apenas as ocorridas na Vila Sapê e Cascatinha houve uma correlação entre o número de armas 

apreendidas e de vitimização. Nas duas predominaram a apreensão de armas de cano curto.  

Por fim, temos o celular, um elemento geralmente esquecido dos estudos e bases de 

dados que tratam sobre apreensões. Ora, em um universo de 87 civis (somando as vítimas fatais, 

os feridos e presos ilesos), apenas duas delas estavam com celulares? Buscando esclarecimento 

acerca dessa questão com os promotores da PJAM, descobri que os celulares dos civis deveriam 

ser apreendidos no momento da lavratura do Registro de Ocorrência (RO). Para que haja sua 

recuperação, a família do civil qualificado deve apresentar nota fiscal comprovando a 

procedência do aparelho. Ou seja, mesmo que houvesse posteriores retiradas por parte dos 

familiares, ainda assim isso seria devidamente consignado no RO. 

Considerando que, segundo estudo realizado pela Fundação Getúlio Vargas, no ano de 

2023 havia 249 milhões de smartphones no Brasil, dando em média um aparelho por cidadão, 

é improvável que apenas 2 indivíduos estivessem com celular no momento do fato. 
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Gráfico 7- Cidades em que ocorreram operações do BOPE 

 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 

No gráfico anterior, foi possível constatar, por conta da localização dos hospitais, que 

o foco de atuação do BOPE em 2023 foi na cidade do Rio de Janeiro. O Gráfico 7 confirma 

isso, mas trazendo uma nova informação: se antes vimos que um desses hospitais é situado na 

cidade de Niterói, agora essa informação é atualizada e concluímos que na verdade a operação 

ocorreu em São Gonçalo e de lá foi encaminhado para o Hospital Azevedo Lima. 

A fim de esclarecimentos, as operações realizadas em São Gonçalo e Duque de Caxias 

tiveram como desfecho, em matéria de vitimização, duas mortes e um ferido. Diante do objetivo 

inicial de desagregar ao máximo os dados referentes a atuação do BOPE, focarei daqui em 

diante apenas naquelas realizadas na cidade do Rio. 

 

Gráfico 8- Balanço da atuação do BOPE na cidade do Rio de Janeiro 

 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 
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Embora o gráfico mostre um foco de operações na Zona Oeste, ao compararmos as 

grandezas entre o número de mortes e o número de operações realizadas naquela região, 

encontramos uma proporção que revela que a Zona Norte tem a maior razão de letalidade 

policial, com 1,93 mortes por ação policial, enquanto a Zona Oeste apresenta 1,52. 

Considerando questões mais específicas desses dados, como, por exemplo, o fato de que as 

operações mais letais ocorreram predominantemente na Zona Oeste. Isso sugere que as mortes 

acontecem de maneira mais constante nas operações realizadas na Zona Norte, enquanto os 

picos mais altos, ou seja, as operações com maior grau de letalidade, foram mais frequentes na 

Zona Oeste. 

Em virtude de a Zona Sul apresentar somente um caso e o Centro da cidade nenhum, 

ambas regiões serão eliminadas daqui em diante das análises, visando um tratamento cada vez 

mais específico dos dados. 

 

Gráfico 9- Balanço da atuação do BOPE na Zona Oeste 

 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 

Ao somarmos todas as séries de operações por território, obtemos um total de 27, o 

que significa que, em 2023, 60% das operações do BOPE que resultaram em algum tipo de 

vitimização foram realizadas na Zona Oeste. Vale ressaltar que nenhuma dessas operações 

terminou sem vítimas fatais e, em pelo menos 7 desses territórios, o número de mortes superou 

o de ações policiais. Com isso, dessas 27 operações, temos um saldo de 41 mortos, 7 feridos e 

1 preso ileso. Considerando que foram mapeados 72 óbitos em incursões do BOPE naquele 

ano, aproximadamente 57% desses óbitos foram na Zona Oeste. 
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No recorte semanal, segundas, sextas e sábados concentram o maior número de 

operações na Zona Oeste, cada um desses dias com 5 ações registradas. As terças e quartas-

feiras apresentam 3 operações, enquanto a quinta contabiliza 4 ações e o domingo, 2. Quanto 

ao número de mortos, segunda e terça registram 6 óbitos cada; a quinta-feira apresenta 4; sexta 

e domingo, 5; e o sábado contabiliza 6 mortes. Entretanto, é na quarta-feira que se observa o 

maior número de mortos: 9 óbitos distribuídos em apenas 3 operações. Esse resultado se deve, 

sobretudo, à ocorrência de duas chacinas nesse dia, a de Cascatinha, com 6 mortos, e a da 

Cidade de Deus, com 3 mortos. 

No que concerne às apreensões, falando em números absolutos, a Zona Oeste é a região 

na qual o BOPE mais apreendeu armas em 2023. São um total de 25 armas de cano curto e 18 

armas de cano longo. 

Nos detendo mais especificamente nos bairros em que esses territórios estão 

localizados, vemos que 23 dessas operações (aproximadamente 51% do total) foram 

desencadeadas em Jacarepaguá, sendo, de longe, o bairro com maior frequência de incursões 

do batalhão naquele ano. Nessas 23 operações, tivemos 31 mortes registradas 

(aproximadamente 43% do total). É também o bairro com maior incidência de chacinas, 3 no 

total: Cidade de Deus e Morro da Caixa d’Água com 3 mortes em cada, e Vila Sapê com 6 

mortes. 

Em termos de território, foram realizadas 5 operações no Morro da Chacrinha, o que 

o torna não apenas o território mais incursionado pelo BOPE na Zona Oeste, como também de 

todo o estado do Rio de Janeiro. Nessas incursões houve um morto para cada ação policial, 

enquanto foi registrado apenas um ferido. Essa taxa de letalidade o torna o terceiro território 

com mais mortos nesta região. Em primeiro e segundo lugar, teríamos Cascatinha e Vila Sapê, 

em que cada um registrou 6 óbitos no total. Mas, se tratando de proporção, vemos que 

Cascatinha foi preciso apenas uma operação para resultar nesses óbitos, enquanto na Vila Sapê 

foram necessárias duas ações policiais. Em relação ao Complexo do 48, localizado no bairro de 

Bangu, é o único a apresentar mais feridos do que mortos. 
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Quadro 3 - Distribuição das vitimizações na Zona Oeste por período do dia 

 Operações 

realizadas 

Civis  

mortos 

Civis  

feridos 

Civis presos  

ilesos    

Madrugada 7 12 3 0 

Manhã 2 1 1 0 

Tarde 12 21 2 1 

Noite 6 7 1 0 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 

De modo semelhante ao que nos mostrou o Gráfico 3, vemos que há uma leve diferença 

nos números das operações realizadas à luz do dia, em que temos 14, e as realizadas à noite, em 

que temos 13. Porém, se no Gráfico 3 o grau de letalidade das operações ocorridas no período 

da madrugada e da tarde são quase que semelhantes, no Quadro 3, quando analisamos a Zona 

Oeste particularmente, vemos que a tarde é o período mais crítico tanto em número de operações 

quanto em vítimas fatais. 

Interessante notar que, das quatro chacinas que ocorreram na Zona Oeste e que foram 

mapeadas, duas delas ocorreram na parte da tarde (as realizadas na Cidade de Deus e 

Cascatinha), havendo um total de 9 mortos. Já as ocorridas na madrugada (realizadas no Morro 

da Caixa d’Água e na Vila do Sapê), tivemos um total de 7 mortos. Isto é, mesmo havendo 

essas duas operações com alto grau de letalidade no período da tarde, esse fator não foi 

responsável diretamente por haver nesse período a maior parte dos óbitos registrados, já que é 

o período em que se mais realizou operações. 

 

Gráfico 10 - Balanço da atuação do BOPE na Zona Norte 

 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 
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É na Zona Norte que se encontra o território onde o BOPE mais registrou mortes em 

2023 no estado do Rio de Janeiro: em duas operações realizadas na Vila Cruzeiro, 12 pessoas 

foram mortas. Além disso, ao lado do Complexo do 48, Vila Cruzeiro também é o território 

com maior número de feridos registrados, um total de 3. Também é a região onde ocorreu o 

maior número de vitimizações policiais: dos 4 policiais do BOPE feridos, 3 deles estavam em 

operações na Zona Norte.  

Agrupei as 3 ações realizadas pelo BOPE em 2023 na favela Cinco Bocas e 1 na Parada 

de Lucas sob a categoria "Complexo de Israel"31, assim denominado desde quando traficantes 

ligados ao Terceiro Comando Puro (TCP) passaram a dominar além desses dois territórios 

citados, as favelas-bairros Vigário Geral, Cidade Alta e Pica-Pau. Dessa forma, 4 pessoas foram 

mortas em 5 Bocas e, para o lado de Parada de Lucas, houveram 3 mortes e 2 civis presos ilesos. 

A mesma lógica foi aplicada ao Complexo da Maré, que aqui abarca as 2 operações desdobradas 

na favela da Nova Holanda e uma na Baixa do Sapateiro. 

No recorte semanal das operações do BOPE na Zona Norte, as segundas-feiras 

concentram o maior número de ações, 6 no total, com 7 mortos. A letalidade mais elevada, 

entretanto, concentra-se nas quartas-feiras, quando 13 pessoas foram mortas em apenas duas 

operações. Esse número excepcional se explica pela soma de duas chacinas mapeadas nesta 

pesquisa: a incursão na Vila Cruzeiro, que deixou 10 mortos, e a ação em Parada de Lucas, que 

resultou em 3 óbitos. Às terças-feiras registraram 2 operações com 2 mortos, enquanto as 

quintas-feiras reuniram 2 ações que resultaram em 3 óbitos. Já as sextas-feiras e os domingos 

tiveram apenas 1 operação cada, ambas com um morto. 

Em 14 operações realizadas na Zona Norte naquele ano, 7 armas de cano curto e 14 de 

cano longo foram apreendidas. As ações com o maior número de apreensões ocorreram durante 

as chacinas da Vila Cruzeiro e Parada de Lucas. Ainda que 13 pessoas tenham sido mortas, 3 

feridos e 2 presos ilesos durante esses dois eventos, apenas 6 armas de cano longo foram 

confiscadas. 

 

 

 

 

 
31 A região recebeu essa alcunha como uma alusão direta à “Terra Prometida” descrita na bíblia, devido ao fato 

desses traficantes serem evangélicos. Outra alusão bíblica seria o nome do grupo que domina a região, a chamada 

“Tropa do Arão”, aludindo à figura bíblica conhecida por ser um profeta e o irmão mais velho de Moisés. Para 

mais informações, ver: COSTA, Viviane. Traficantes evangélicos: Quem são e a quem servem os novos bandidos 

de Deus. 1. ed. São Paulo: Thomas Nelson Brasil, 2023. 
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Quadro 3 - Distribuição das vitimizações na Zona Norte por período do dia 

 Operações 

realizadas 

Civis  

mortos 

Civis  

feridos 

Civis presos  

ilesos    

Madrugada 7 17 3 0 

Manhã 4 7 0 2 

Tarde 2 2 1 0 

Noite 1 1 1 0 

Fonte: Dados coletados pelo autor. Elaboração própria. 

 

Diferentemente do que nos mostrou o Quadro 2, as operações na Zona Norte 

aconteceram em sua maioria durante a noite, havendo uma frequência de incursões no período 

da madrugada, sendo também nesse período o maior número de óbitos registrados, 

representando cerca de 60% do total de vítimas fatais. Outra diferença considerável é a 

quantidade de óbitos no período da tarde, sendo o total oposto quando comparado a outra região 

administrativa. 

Outro aspecto relevante, ainda nessa comparação entre as duas regiões, é que o único 

período a não registrar feridos foi a manhã na Zona Norte, fato esse que nos chama a atenção 

quando colocado em contraste com o número de óbitos. 

 

Considerações finais 

Até aqui, expus dois obstáculos recorrentes em pesquisas, sejam elas qualitativas ou 

quantitativas, produzidas na área de segurança pública: a falta de sistematização de dados sobre 

a atuação policial, em especial aqueles relativos a condutas violentas, que, quando existem, são 

apresentados de forma que dificulta sua desagregação, e a cultura de sigilo que sustenta uma 

postura de desconfiança generalizada frente à presença do pesquisador. 

Com minha inserção nas PJAM e o processo de construção do campo etnográfico, 

compreendi que as atividades cotidianas do estágio em um órgão de controle da atividade 

policial me permitiam acessar, de forma contínua, documentos capazes de subsidiar a 

publicização de dados estatísticos detalhados sobre a atuação da Polícia Militar, sendo o BOPE 

escolhido como objeto. A etnografia de documentos revelou como a burocracia policial 

organiza, filtra e classifica seus registros e também orientou a extração, organização e 

interpretação dos dados quantitativos da pesquisa. Acompanhando a elaboração, tramitação e 

arquivamento dos RPM e de outros procedimentos investigatórios, foi possível identificar 
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padrões, lacunas e recorrências que, sem esse olhar etnográfico, permaneceriam pouco visíveis. 

Assim, a estatística produzida aqui não se dissocia da experiência de campo; ela é, em grande 

medida, fruto dela. 

Não somente isso: devido a natureza das atribuições e competências legais das PJAM, 

percebi também que a partir dali era possível produzir dados que ampliam a visualização de 

aspectos da violência policial para além da letalidade, incluindo questões como tortura, lesão 

corporal, invasão domiciliar, ameaças, corrupção etc. 

A partir desse cenário, a pesquisa ganhou seus principais desdobramentos quando 

identifiquei a mudança ocorrida em 2021 na investigação de casos de letalidade e lesão corporal 

por disparo de arma de fogo, que passaram a ser apurados por meio de RPM em vez de IPM. 

Essa alteração é decisiva porque o IPM pode ser instaurado para apurar qualquer tipo de crime 

militar, o que torna a filtragem mais complexa. Já o RPM, por sua especificidade, é raramente 

lavrado em situações distintas das aqui analisadas, o que facilita a identificação dos casos. O 

conjunto de RPM lavrados por um batalhão ao longo de um ano permite delinear o número de 

vítimas fatais e de feridos decorrentes de suas ações. 

Com a extração e sistematização dos dados presentes nos RPM do BOPE, busquei 

produzir um panorama organizado da sua atuação em 2023. Com isso, mapeei um total de 72 

mortos, 12 feridos e 4 presos ilesos. Pelo lado dos policiais, nenhuma baixa e 4 feridos. 

Seguindo os parâmetros utilizados para determinar o grau de letalidade de uma polícia, pude 

constatar indícios de emprego excessivo da força por parte do BOPE. Outra questão pertinente 

é acerca do seu foco de atuação na Zona Oeste, onde mais da metade de suas operações 

ocorreram. Só em Jacarepaguá tivemos uma concentração de 43% do total das mortes naquele 

ano; 51% das operações foram condensadas nesse bairro; das 6 chacinas mapeadas, 3 ocorreram 

lá; e, por fim, é o bairro que tem o território que mais vezes foi incursionado.   

Importante ressaltar que não acredito que a análise de um único ano permita uma 

compreensão absoluta do funcionamento do BOPE, visto que uma série de fatores foram 

retirados do escopo, seja porque destoa do objetivo ou seja porque não era possível o acesso a 

tais dados naquele momento, sejam eles: influência da conjuntura política sobre a dinâmica 

operacional; as características gerais da tropa e do seu comando; o contexto presente na Zona 

Oeste que foi decisivo para uma presença mais recorrente do BOPE na região; se a vigência da 

ADPF 635 exerceu algum tipo de impacto nas operações do BOPE, etc. Uma outra questão, 

que aí está mais ligada a limitação de páginas que um artigo comporta, é em relação às próprias 

vítimas. Porém, pretendo em trabalhos posteriores trazer dados específicos (preservando o 

sigilo em relação às suas identidades) sobre elas: raça, idade, quantidade de perfurações 
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registradas nos Laudos de Necropsia, região do corpo em que houveram maiores incidências de 

perfuração, se houve indícios de tiros dado a curta distância (orla de tatuagem e 

esfumaçamento) etc. 

Apesar das lacunas, acredito que os resultados, assim como as perguntas expostas aqui, 

trazem dados fundamentais sobre a atuação da PMERJ e criam subsídios para novas pesquisas.   
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